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PRIVADO

REGULAMENTAÇÃO DO TRABALHO

CONVENÇÕES COLETIVAS

Contrato coletivo entre a GROQUIFAR - Associação de Grossistas de Produtos Químicos e 
Farmacêuticos e a Federação Intersindical das Indústrias Metalúrgicas, Químicas, Eléctricas, 

de pragas e saúde ambiental) - Revisão global

CAPÍTULO I 

Âmbito e vigência 

Cláusula 1.ª

Âmbito

1- O presente contrato colectivo de trabalho aplica-se em todo o território nacional e abrange, por um lado, 
as empresas inscritas na divisão de gestão de pragas e saúde ambiental da GROQUIFAR - Associação de 
Grossistas de Produtos Químicos e Farmacêuticos e por outro, os trabalhadores ao serviço das empresas com 

e Minas - FIEQUIMETAL (gestão de pragas e saúde ambiental).
2-
3- Estima-se que serão abrangidos pela presente convenção 24 empresas e 550 trabalhadores.

Cláusula 2.ª

Vigência

1- O presente contrato colectivo de trabalho entra em vigor cinco dias após a data da sua publicação no 
Boletim do Trabalho e Emprego.

2-

Cláusula 3.ª

Igualdade e não discriminação

-

CAPÍTULO II

Cláusula 4.ª

Admissão
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Cláusula 5.ª

-

Acesso

a) após três anos de permanência na categoria, ascenderão obrigatoria-

b) -

CAPÍTULO III

Prestação de trabalho

Cláusula 7.ª

Duração do trabalho

1-

2-
3-

mais de cinco horas seguidas de trabalho.
4-

5-
todos os trabalhadores abrangidos pelo presente contrato, salvo quanto aos isentos de horário de trabalho e 

Cláusula 8.ª

1-

2-

3-

a)
b)

c)

Retribuição mensal × 12

Período normal de trabalho semanal × 52

4-

do período normal.
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5-

7- -

Cláusula 9.ª

1- Considera-se nocturno o trabalho prestado no período que decorre entre as 20h00 de um dia e as 7h00 do 
dia seguinte. 

2- Considera-se também como nocturno o trabalho prestado depois das 7h00, desde que em prolongamento 
a um período de trabalho nocturno.

Cláusula 10.ª

1-
2-

sobre a retribuição normal. 
3-

Cláusula 11.ª

Isenção do horário de trabalho

Os trabalhadores abrangidos por este contrato poderão ser isentos de horário de trabalho nos termos da lei 
geral.

Cláusula 12.ª

Deslocações

1-
-

2- A entidade patronal assegurará ao trabalhador, sempre que este se desloque em serviço, o meio de trans-
porte e ou pagamento das despesas inerentes.

3- Aos trabalhadores que se desloquem em serviço serão abonadas as respectivas despesas contra a apresen-
tação de documentos comprovativos.

4-

serviço.
5-

às suas residências, de acordo com o estabelecido no número 1 da presente cláusula.

a)

b)

de três semanas.

Cláusula 13.ª

Encontro de contas

-
mentação, pelo que no encontro de contas, o subsídio de almoço estabelecido na cláusula 17.ª não será devido.



Boletim do Trabalho e Emprego 30 15 agosto 2023

CAPÍTULO IV

Retribuições do trabalho

Cláusula 14.ª

Retribuições mínimas

Cláusula 15.ª

Diuturnidades

1-
por cada três anos de permanência na categoria sem acesso obrigatório e na empresa, até ao limite de quatro 
diuturnidades.

2- As diuturnidades previstas no número anterior são pagas mensalmente.

Subsídio de Natal

1- Pelo Natal todos os trabalhadores abrangidos por este contrato terão direito a receber um subsídio corres-

2- Os trabalhadores que na altura respectiva não tenham concluído um ano de serviço terão direito a tantos 
duodécimos daquele subsídio quantos os meses de serviço que completarem.

Cláusula 17.ª

Subsídio de almoço

1- Os trabalhadores abrangidos por este contrato terão direito a um subsídio de almoço, por cada dia de 

2- O subsídio de almoço será devido sempre que o trabalhador preste serviço antes e depois do período de 

Cláusula 18.ª

-

Cláusula 19.ª

1-

2- Nos meses incompletos o abono será proporcional ao período em que o trabalhador tenha aquela respon-
sabilidade.

CAPÍTULO V

Suspensão da prestação do trabalho

Cláusula 20.ª

1- Os dias de descanso semanal para os trabalhadores abrangidos por este contrato são o sábado e o domin-
go.

2-
–
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–
–
–
–
–
–
–
–
–
–
–
–
–
– Feriado municipal da localidade onde se situa a sede ou delegação da empresa.

-

Cláusula 21.ª

Férias

1-

2-

vigor.
3- -

Cláusula 22.ª

1-
2- -

de trabalho.

Cláusula 23.ª

1- -
cia mínima de cinco dias.

2- Os trabalhadores, logo que tenham conhecimento dos motivos que os impossibilitem de comparecer ao 

3- a) do número 1 da cláusula 24.ª 

Cláusula 24.ª

1-
a)
b)

c)

d)
colateral.
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e)
f) -

damente observância de prescrição médica no seguimento de recurso de procriação medicamente assistida, 

g)

h) Por deslocação a estabelecimento de ensino, do responsável pela educação de menor, pelo tempo estri-
tamente necessário, não superior a quatro horas por trimestre e por cada menor tendo em vista inteirar-se da 

i)
j)
k)
l)

m)

n)
2- Aplica-se o disposto na alínea c)

3- i)

4-
a)

b)
de saúde, de serviço digital do Serviço Nacional de Saúde, ou de serviço digital dos serviços regionais de 

c)

d)

e) A declaração dos serviços digitais do Serviço Nacional de Saúde, ou de serviço digital dos serviços regio-
b)

f) O incumprimento de obrigação prevista nas alíneas a) ou b), ou a oposição, sem motivo atendível, à veri-
c)

5-

-

7- b), c) e d) -
ridos mais de cinco dias após a data do evento.

Cláusula 25.ª

1-
qualquer outra regalia.

2-
a)

b) h)
previstos na lei.
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3- -

1-
2- -

respondente ao período de ausência.
3- -

Retribuição horária =
Retribuição mensal × 12

Período normal de trabalho semanal semanal × 52

Cláusula 27.ª

1-
seguinte.

2-

Cláusula 28.ª

Impedimentos prolongados

1-

classe ou grau, antiguidade e demais regalias que por este contrato ou iniciativa da entidade patronal lhe esta-

2- É garantido o lugar ao trabalhador impossibilitado de prestar serviço por detenção preventiva e até ser 

3-

4- -
tivo.

5-
quais o contrato caduca nos termos legais.

Cláusula 29.ª

Regresso do trabalhador

1-
apresentar-se à entidade patronal para retomar o serviço, sob pena de perder o direito ao lugar.

2- Terminado o impedimento, serão atribuídas ao trabalhador a categoria e demais regalias que lhe caberiam 
como se tivesse estado ininterruptamente ao serviço.

3-
a contar da data da sua apresentação, sendo-lhe devidas, a partir desta data, a respectiva retribuição e demais 
regalias.

Cláusula 30.ª

1- As licenças sem retribuição serão concedidas por acordo entre a entidade patronal e o trabalhador.
2-
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3- Durante o mesmo período cessam os direitos, deveres e garantias das partes, na medida em que pressupo-

4-
5- A licença sem retribuição caducará no momento em que o trabalhador iniciar a prestação de qualquer 

Cláusula 31.ª

Direitos especiais para trabalhadores-estudantes

Aos trabalhadores-estudantes abrangidos por este contrato aplica-se a legislação em vigor sobre a matéria.

Cláusula 32.ª

Parentalidade - Maternidade paternidade
Princípios gerais

1- Aos trabalhadores abrangidos pelo presente CCT são assegurados todos os direitos em matéria de protec-

2- -

e habitação com o menor.

CAPÍTULO VI

Prevenção, saúde e segurança no trabalho

Cláusula 33.ª

Princípios gerais

-

CAPÍTULO VII

Questões gerais e transitórias

Cláusula 34.ª

Garantia e manutenção de regalias

diminuição da remuneração.

Cláusula 35.ª

Comissão paritária

1-

Boletim do Trabalho 
e Emprego.

2- A comissão paritária será constituída por dois representantes de cada um dos outorgantes deste contrato.
3-

contrato a partir da data da publicação no Boletim do Trabalho e Emprego.
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Matérias omissas

Cláusula 37.ª

Com a entrada em vigor da presente convenção são revogadas as matérias contratuais do CCT publicadas 
nos Boletins do Trabalho e Emprego ,  e 
de 15 de março de 2022, respectivamente.

ANEXO I

I) Director técnico 
Trabalhador com curso superior (na área de estudo de agricultura e silvicultura, ciências veterinárias, saúde, 

-
-

-

trabalho.
II) Chefe de serviços de desinfestação

-

patogénicos.

trabalho.
III) Gestor de operações

-

trabalho.
IV) Supervisor de serviços de desinfestação
Trabalhador que

-

trabalho.
V)Técnico de desinfestação de 1.ª
Trabalhador que

pragas e germes patogénicos de acordo com normas e procedimentos de saúde, segurança e ambiente. Está 
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supervisor de serviço.

trabalho.
V) Fiel de armazém 

nota dos danos e perdas, orienta e controla a distribuição das mercadorias pelos sectores da empresa, utentes 
-

os equipamentos e acessórios à actividade do controle de pragas, de acordo com normas e procedimentos de 
saúde, segurança e ambiente.

trabalho.
VI) Técnico de desinfestação de 2.ª

-

de biocidas, para o controlo de pragas e germes patogénicos. 

-

de segurança de acordo com as normas e procedimentos de saúde, segurança e ambiente até terminarem os 

ou o consumo de mercadorias tratadas.

trabalho.
VI) Técnica administrativa

-

VII) Auxiliar de armazém
Trabalhador com a escolaridade obrigatória que procede à descarga e carregamento dos produtos e máqui-

-
renciadas, de acordo com normas e procedimentos de saúde, segurança e ambiente.

trabalho.
VII) Assistente administrativa

-

VIII) Aspirante a técnico de desinfestação 

acordo com normas e procedimentos de saúde, segurança e ambiente.

trabalho.
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ANEXO II

Remunerações mensais certas mínimas

Nível Categoria Remuneração

I Director técnico

II

III

IV

V

VI
Técnica administrativa

VII
Assistente administrativa

VIII

Dr. António Manuel Trol Lula, na qualidade de mandatário.

Pela Federação Intersindical das Indústrias Metalúrgicas, Químicas, Eléctricas, Farmacêutica, Celulose, 

Dario Manuel Esteves Ferreira, na qualidade de mandatário.
Ricardo Manuel Cordeiro Anastácio, na qualidade de mandatário.

Declaração

–

– -

–

– -

– Sindicato dos Trabalhadores das Indústrias Metalúrgicas e Metalomecânicas do Distrito de Viana do 

–
–
– Sindicato dos Trabalhadores Rodoviários e Actividades Metalúrgicas da Região Autónoma da Madeira.


